
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.476 - SE 
(2013/0100472-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FRANCISCO DE JESUS ROZENDO 
ADVOGADO : JOSÉ RAIMUNDO SOUZA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. 
ROL DO ART. 106 DA LEI 8.213/91. MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVO. 

1. Nos termos do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91, para o 
fim de obtenção de benefício previdenciário de aposentadoria rural por 
idade, a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação do 
trabalho rural. A comprovação do exercício de atividade para fins 
previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início da prova 
material.

2. Todavia, não é necessário que a prova material seja 
referente a todo o período de carência se este for demonstrado por 
outros meios, como, por exemplo, os depoimentos testemunhais.

3. Hipótese em que o agravado juntou documento 
suficiente como início da prova material do exercício da atividade rural, 
complementado por prova testemunhal. 

4. O rol de documentos hábeis a comprovar o exercício 
de trabalho rural, previsto no art. 106 da Lei 8.213/91, é meramente 
exemplificativo, sendo admissíveis outros documentos para esse fim. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.476 - SE 
(2013/0100472-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FRANCISCO DE JESUS ROZENDO 
ADVOGADO : JOSÉ RAIMUNDO SOUZA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 166, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. PROVA TESTEMUNHAL E 
MATERIAL. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
HONORÁRIO ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111 DO STJ. 
APLICABILIDADE.

I. No presente caso, a prova testemunhal e os elementos 
materiais carreados comprovam a atividade rurícola da parte 
autora, para fins de obtenção do benefício previdenciário.

II. O rol de documentos previsto no art. 106 da Lei 8.213/91 é 
meramente exemplificativo, tendo em vista a informalidade do 
trabalho rural, a escassez de documentação e a precariedade das 
condições de vida dos trabalhadores deste meio.

III. O termo inicial da obrigação deve ser considerado como a 
data do requerimento administrativo do benefício, ou, na sua 
ausência, o da citação válida do INSS.

IV. A Lei nº 11.960/09, de 29/06/2009, deve ser aplicada para 
fins de correção monetária e juros de mora a partir de sua 
publicação, havendo a incidência uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança. No que tange aos valores 
referentes a período anterior à entrada em vigor da Lei nº 11.960/09, 
a correção monetária deve ser realizada de acordo com os índices do 
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal.

V. Honorários advocatícios fixados no percentual de 10% sobre 
o valor da condenação, devendo ser observado o disposto na Súmula 
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nº 111 do STJ.
VI. Apelação provida."

A decisão agravada conheceu do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial do agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 204, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CORROBORADO POR ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. ROL 
DO ART. 106 DA LEI 8.213/91. MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVO. INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."
 
O agravante alega que, "o período que se pretende ver reconhecido é 

bem anterior ou bem posterior à data dos documentos que se pretende ver aceitos 
como início de prova material, razão pela qual não podem ser admitidos." (fl. 216, 
e-STJ). 

Sustenta, em síntese, que não pode ser reconhecido o tempo rural relativo 
ao período pretendido pela parte autora (entre 1996 e 2009), porquanto as provas 
colacionadas se limitam a demonstrar o período de 2010.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. Requer, em caráter subsidiário, o 
prequestionamento dos dispositivos constitucionais.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 324.476 - SE 
(2013/0100472-4)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. 
ROL DO ART. 106 DA LEI 8.213/91. MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVO. 

1. Nos termos do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91, para o 
fim de obtenção de benefício previdenciário de aposentadoria rural por 
idade, a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação do 
trabalho rural. A comprovação do exercício de atividade para fins 
previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início da prova 
material.

2. Todavia, não é necessário que a prova material seja 
referente a todo o período de carência se este for demonstrado por 
outros meios, como, por exemplo, os depoimentos testemunhais.

3. Hipótese em que o agravado juntou documento 
suficiente como início da prova material do exercício da atividade rural, 
complementado por prova testemunhal. 

4. O rol de documentos hábeis a comprovar o exercício 
de trabalho rural, previsto no art. 106 da Lei 8.213/91, é meramente 
exemplificativo, sendo admissíveis outros documentos para esse fim. 

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não merece prosperar a alegação do agravante.

Cumpre salientar que a decisão agravada conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial da autarquia, sob fundamentos diversos daqueles 
constantes nas razões recursais.

Nos termos do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91, para o fim de obtenção 
de benefício previdenciário de aposentadoria rural por idade, a prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação do trabalho rural.

Como se vê, a comprovação do exercício de atividade para fins 
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previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início da prova material.

A ratio legis do dispositivo mencionado não é a demonstração exaustiva, 
mas um ponto de partida que propicie ao julgador meios de convencimento.

No caso dos autos, conforme se observa do acórdão recorrido, o 
agravado juntou documento suficiente como início da prova material do exercício da 
atividade rural, como demonstra o seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 158, e-STJ): 

"Ademais, a parte requerente, quando da inicial, juntou aos 
autos início de prova material suficiente para revelar sua condição 
de rurícola, tais como a certidão do TRE-SE, da qual consta sua 
profissão de agricultor."

Ademais, os depoimentos de testemunhas corroboram tais provas (fls. 
158, e-STJ):

"Ao analisar os autos, verifica-se que foi realizada a oitiva de 
testemunhas, as quais atestaram o exercício da atividade rural do 
apelante (fls. 95)."

Observa-se, ainda, que a questão jurídica acatada pelo Tribunal de 
origem está em consonância com o entendimento desta Corte Superior, segundo o qual, 
conforme versa o art. 143 da Lei n. 8.213/1991, não é necessário que a prova material 
se refira a todo o período de carência, se este for demonstrado por outros meios, como 
por exemplo, os depoimentos testemunhais.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. TEMPO DE SERVIÇO.  
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE AGRÍCOLA NO PERÍODO DE 
CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL AMPLIADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL.

1. O Tribunal a quo decidiu que a autora, ora recorrida, 
preencheu  todos os requisitos para a concessão da aposentadoria, 
ressaltando que a prova documental foi complementada pela prova 
testemunhal.

2. A decisão firmada pelo Tribunal Regional harmoniza-se com 
o entendimento firmado pela Terceira Seção, ao julgar a matéria, 
sob o rito dos recursos repetitivos, no REsp nº 1.133.863/RN, 
concluiu que 'prevalece o entendimento de que a prova 
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exclusivamente testemunhal não basta, para o fim de obtenção de 
benefício previdenciário, à comprovação do trabalho rural, devendo 
ser acompanhada, necessariamente, de um início razoável de prova 
material (art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91 e Súmula 149 deste 
Superior Tribunal de Justiça)'.

3. Para fins de aposentadoria por idade rural, não se exige que 
a prova material de atividade como rurícola se refira a todo o 
período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a 
ampliar a eficácia probatória dos documentos, o que ocorreu na 
hipótese dos autos. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 134.504/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 3/5/2012, DJe 10/5/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR IDADE. 
TRABALHADORA RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL  
CORROBORADO  POR  ROBUSTA  PROVA TESTEMUNHAL. 
AGRAVO IMPROVIDO."

(AgRg no AREsp 140.671/MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma,  julgado  em  3/5/2012,  DJe  18/5/2012.)

"PREVIDENCIÁRIO. RURAL. QUALIDADE DE SEGURADO 
ESPECIAL. PROVA MATERIAL. INÍCIO. CERTIDÕES DE ATO DE 
REGISTRO CIVIL. POSSIBILIDADE. TESE RECURSAL. REEXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ÓBICE.

1. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de 
que as certidões de casamento, de óbito do marido da autora e de 
nascimento dos filhos, nas quais constam a profissão de agricultor 
daquele, constituem razoável início de prova material a corroborar 
os depoimentos testemunhais.

2. A lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência exigido, conforme versa o art. 143 da Lei n. 
8.213/1991, desde que ela seja amparada por prova testemunhal 
harmônica, no sentido da prática laboral referente ao período objeto 
de debate.

3. A tese defendida no recurso especial de que não ficou 
demonstrado o labor rural, em regime de economia familiar, 
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1268557/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 20.3.2012, DJe 3.4.2012.)
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Ainda assim, consoante outrora destacado, o rol de documentos hábeis a 
comprovar o exercício de trabalho rural, previsto no art. 106 da Lei 8.213/91, é 
meramente exemplificativo, sendo admissíveis outros documentos para esse fim. A 
propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR DESCARACTERIZADO PELO TRIBUNAL 
A QUO. PROVA TESTEMUNHAL QUE NÃO CORROBORA O 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS 
FIXADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito 
de aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149/STJ, 
no sentido de que a prova testemunhal deve estar apoiada em um 
início razoável de prova material. Observância do Recurso Especial 
Repetitivo 1.321.493/PR.

2. O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de 
atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, 
é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis, 
portanto, outros documentos além dos previstos no mencionado 
dispositivo.

3. Consoante jurisprudência do STJ, não é imperativo que o 
início de prova material diga respeito a todo período de carência 
estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, desde que a prova 
testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo 
menos, a uma fração daquele período, o que não ocorreu no presente 
caso.

4. Quanto aos reflexos da atividade urbana exercida pelo 
cônjuge da segurada especial, o tema foi objeto do julgamento do 
Recurso Representativo de Controvérsia REsp 1.304.479/SP, de 
Relatoria do Ministro Herman Benjamin, em que se sedimentou o 
entendimento segundo o qual o trabalho urbano de um dos membros 
do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais 
integrantes como segurados especiais.

5. No caso concreto, todavia, o Tribunal a quo, soberano na 
análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu 
que a condição de ruralista da agravante estaria descaracterizada, 
ocasionando assim a impossibilidade de concessão do benefício 
pleiteado. Manutenção da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.362.145/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, julgado em 21.3.2013, DJe de 1º.4.2013.)

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. COMPROVAÇÃO 
DE ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONFIGURADO.

1. In casu, o Tribunal de origem, confirmando a sentença, 
julgou procedente o pedido da autora sob o entendimento de que a 
prova documental juntada aos autos dá conta do exercício da 
atividade rural em período equivalente à necessária carência para 
fins de concessão do benefício do auxílio-doença.

2. O rol de documentos ínsito no art. 106 da Lei 8213/91 para a 
comprovação do exercício da atividade rural é meramente 
exemplificativo, sendo admissíveis outros além dos previstos no 
mencionado dispositivo.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.311.495/CE, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 5.6.2012, DJe de 15.6.2012.) 

A certidão do Tribunal Regional Eleitoral é aceita como início de prova 
material para fins de comprovação de atividade rural, consoante se extrai do seguinte 
precedente da Terceira Seção:

 "PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. CERTIDÃO DE 
CARTÓRIO ELEITORAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA 
MATERIAL. CARACTERIZAÇÃO. DOCUMENTO NOVO. 
PREEXISTENTE AO ACÓRDÃO RESCINDENDO. CPC, ART. 485, 
VII. SOLUÇÃO PRO MISERO. ADOÇÃO. EXIGÊNCIA. PERÍODO 
DE CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. I - Nos 
termos da assentada jurisprudência da Corte, considerando as 
condições desiguais vivenciadas pelo trabalhador rural, e adotando a 
solução pro misero, a prova, ainda que preexistente à propositura da 
ação originária, deve ser considerada para efeito do art. 485, VII, do 
CPC. Na hipótese dos autos, o documento novo acostado aos autos, 
consistente em Certidão de Cartório Eleitoral constitui início 
razoável de prova suficiente da atividade rurícola do Autor. II - 
Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para fins 
de aposentadoria por idade, não é exigível, do trabalhador rurícola, 
a comprovação de período de carência. Precedentes. III - Ação 
rescisória procedente." 

(AR 1427/MS, Rel. Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, julgado 
em 8.9.2004, DJ de 11.10.2004.)

Logo, não merece reforma o acórdão regional, pois está em 
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conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ.

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0100472-4 AREsp 324.476 / SE

Números Origem:  00041220720104059999  201062000677  41220720104059999

PAUTA: 18/06/2013 JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCO DE JESUS ROZENDO
ADVOGADO : JOSÉ RAIMUNDO SOUZA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCO DE JESUS ROZENDO
ADVOGADO : JOSÉ RAIMUNDO SOUZA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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